
PROCESSO N9 0735-053.310/81-90
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CVF

Sessão de  09 de dezembrQle 1986	 ACORDÃO N.°iQ1.-76961

Recurso n.° 47.492 - IRPF - Exercícios de 17 e 1980.
Recorrente ANTONIO PAGY
Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVA IGUAÇU (IRJ)..

IRP - REDUÇÃO DE CAPITAL APÓS A CAPITALIZAÇÃO. DIS
TRI'BUIÇÃO DIS'ARÇADA DE LUCROS. CANCELAMENTO DE D
EITO - Não se tratando do exercício do direito de
retirada (iLei n9 6.404J76, art. 137), a simples ven
da , companhia de que participa o acionista de suas
pr6pras aç'es para manutenção na tesouraria eiou
a1ienaço futura Clei n9 6.404J76, art. 30, § 19
"b" e "c"L representa pagamento do valor das açoes
ao mesmo acionista,' com as ixnplicaçôes normais da
restituição do capital e dos lucros que lhe tenham
sido ±ncorporados com senço condicionada nos cin-
co anos' anteriores a transação. E em se tratando de
allenaço de um bem de valor objetivamente deterxai-
nvel, a diferença entre o preço pago pela açào e o
que ela representa como parcela do patrimônio líqui
do, sem d'Civida,	 lucro e, como tal, disponibilida-
de disfarçadamente adquirida. Tributado como lucro
distribido pela pessoa jurídica, não o será, natu-
ralmente, como resultado na alienação societária.
Débitos menores de Cr$ 100,00- estão cancelados pelo
art. 73, do Dec.-lei n9 7.450, 23.12.85. Recurso a
que se dá provimento parcial.

Vistos, relatados' e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por ANTÔNIO PAGYZ

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos: aY declarar remido o crédi
to tributário referente ao exercício financeiro de 1979; b) negar pro-
vimento ao recurso, quanto ao exercício de 1980, compensando-se entre-
tanto, a importãncia indevidamente oferecida à tributação como imposto
na alienação de participações societárias, no valor de Cr$ 172.003,nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado
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-ISala das :--is*s (DF), em 09 de dezembro de 1986.
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l4.
AMADOR 0 1)(	0 PERNi DEZ	 - PRESIDENTE

/

ALIE 	 I
 DE AZ VEDOFoNSECA PINTO - RELATOR

f	 _ 

AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FA
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL

SESSÃO DEI 2 GEL 1g8.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS AL-

BERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RAN-

GEL DE ALCKMIN e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0735-053.310181-90

RECURSO N9: 47.492

ACORDÃON9: 101-76.961

RECORRENTEN9: ANTONW PAGY

RELATORrO_ _ 	 _ 	 _

Versam os autos deste processo tempestivo recurso da deci-
são de primeira instáncia prolatada na impugnação oferecida ao lança

mento suplementar para os exercícios financeiros de 1979 e 1980, ma-

nifestando-se o Recorrente inconformado com a manutenção da exigên-
cia de que trata o crédito tributário formalizado em decorréncia do

auto de infração lavrado na empresa Alox slA - indústria e comércio-

Processo n9 0735-052,292/81-78 - de cujo capital participou juntamen
te com sua esposa Sra. Solange Earisa Ferrante Pagy, na proporção de
33,33%, nos anos de 1978 e parte de 1979, quando, através de um Con-
trato Particular de compra e Venda de Ações e Outras: Obrigações, as-
sinado em 23 de maio de 1979, alienaram para a própria companhia A-
lox S/A a totalidade das açaes da mesma sociedade de que eram possui

dores, tudo na forma do artigo 30, inciso "c" da Lei n9 6.404, de
15.12.1976, pelo valor total de Cr$ maa.aulm, (quatro milhÕes de
cruzeiros).

,

A exigência mantida pela decisÃo recorrida reere-se ao im-
posto de renda das pessoas asicas calculado sobre a diferença veri-
ficada no exame dos livros e documentos da pessoa jur2ica acima men
sicnada, e consiste no seguinte;
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al Cr$ 54.419,00 -- Cédula "F" -- Exercício de 1979 --

Por omissão de receita detectada em "passivo fictício" na impor--

tância de Cr$ 163.274 G33,33%1;

bL Cr$ 522,165 -- Cédula "F" -- Exercício de 1980 -- Lu-
cro capitalizado em 30.4.1978, com isenção condicional do imposto

de renda, considerado distribuído com a restituição do capital em

que se constituiu, para o Fisco, a alienação das 1.566.666 ações

de propriedade do Recorrente â empresa Alox S/A, que, ao que tudo

indica, as conservou na Tesouraria e não reduziu o capital;

Cr$ 1.05a,125,0o -- Cédula "R" - Exercício de 1980 --

Lucro disfarçadamente distribuído â vista da alienação â própria'

sociedade das açaes de um dos sôcios por valor maior do que	 o
patrimônio llquido no momento da alienação.

O procedimento administrativo, bem como a decisão recor

rida que o confirmou, louvaram,-se nos precisos termos da legisla-

ção vigente quanto a tributação reflexa da omissão de receita de-
tectada na existência de obrigaç8es não comprovadas no passivo do

balanço da firma Alox $/A e, no concernente ao lucro distribuído'

através do preço da totalidade das ações pertencentes ao Recorren

te, pago pela sociedade Alox S/A da qual fazia parte, tanto a au-

toridade lançadora como julgadora singular enquadraram no trata--

mento tributário prescrito para a restituição de capital após a

capitalização de reservas isentas e para a distribuição disfarça-

da de lucros,

Na fase impugnativa da exigência, a ora Recorrente ale-

gou:

al que a tributação do lucro distribu/do relativo a o-

missão de receita deve aguardar a decisão do processo da pessoa

'uri:dica;

bL que na restituição de capital aP6a a caPitalizn5.°
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de reservas, a alienação das ações que a representa está baseada'

no parágrafo -único do art. 377, letra "d", do Decreto n9 85.450/

/80, segundo o qual não se aplica a tributação na fonte ou na de-

claração como rendimento do 6cio, nos casos de reembolso, pelo

exercício do direito de retirada;

c) que não há como prevalecer a exigência fiscal arrima_
da na venda das ações pertencentes aos reclamantes, uma vez que a

venda foi efetuada a prazo, com início de pagamento em 23.11.79,

época em que o valor patrimonial do balanço encerrado em dezembro

de 1978, corrigido monetariamente, tendo por base a variação das

oRTNs, na forma da lei, demonstra jâ no final da primeira quinze-

na de novembro de 1979, isto g , antes de realmente $e concretizar

o fato gerador da obrigação, que se operou em 23.11.1979, data do

início do pagamento, um valor patrimonial de Cr$ 2,61, por ação,

maior do que o estimado â época do contrato de Compra e Venda das

Ações, vale dizer: em 23.05.1979.

E na fase recurs6ria, não obstante o descarte de seus

argumentos quanto ao reembolso de ações em virtude do exercício

do direito de retirada (Lei n9 6.404/76, art. 45, §§ 39 e 49),bem

como quanto a data de ocorrência do fato gerador do resultado ob-

tido na alienação das ações -- parecer de fls. 87 a 89 --, volta

a Recorrente com mesmas razões expostas na impugnação.

Sã lidas, na íntegra, a decisão recorrida e a petição

recursOria.

Éro relatOrio,

ii
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VOTO

,,
Conselheiro ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, Relator:

,

Conheço do recurso, posto quemanifestado noSamldes e

no prazo da lei,	 F

No mérito, urge sanear os autos quanto ao exercício fi-
nanceiro de 19.79, pois o debito tributário a ele correspondente

encontra-se cancelado pelo art, 73, :•da--ei....1,:.n917,_.450, de 23.12.85. .

Fica-Se, portanto, somente com o crédito tributário for_
malizado para o exercício de lan, pela inclusão na sua base de
cálculo das importãnciaS de Cr$ 522,169 e Cr$ 1,050.125, ambas co

mo lucro distribuídos, inseridos no preço pago pela sociedade A-

lox S/A Indústria e Comércio na aquisição da totalidade das açaes

pertencentes ao Recorrente, seu s6cio,

Segundo os termos do Contrato Particular de Compra 	 e

Venda de Açaes e Outras ObrigaçaeS, assinado no dia 23 de maio de

1979, pelo Recorrente e sua cônjuge COM a pessoa jurídica Alox

S/A Indústria e Comércio, da qual eram acionistas, o Recorrente

vendeu a sociedade, para permanência em tesouraria, na forma do

item "C" do art. 3a da Lei n9 6,404, de 15,12,19.76, a totalidade

das açÕes que os outorgantes vendedores possuiam na empresa 	

(1.566,666 açaes de valor nominal de Cr$ 1,0-01 pelo preço certo e

ajustado de Cr$ 4,000,0-00-, com a quitação ampla, geral, irrestri-

ta e irrevogável, conferida pelos outorgantes vendedores, de to-

das as açBes então negociadas, muito embora o pagamento tenha si-
do efetuado em NotaS PromissOrias; "pro soluto" portanto,

Postula a Recorrente seja reconbecido, agora, ter bavi:-
vo o "reembolso" do valor de suas açaes, pelo exercfscio do direi-

\ 
Rie de retirada Criei n9 6,404./76, arts, 45 e 1371, e sé ter ocorri

1	 '.
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do o fato gerador da obrigação tributaria nascida da venda de

suas ações na data do primeiro pagamento das prestaçaes em que e-

la foi dividida e, assim, estar dispensado do pagamento do impos-

to de pessoa flsica; Ca1 sobre as reservas capitalizadas contidas

naquele reembolso; Cbl sobre a distribuição disfarçada de lucros

determinada pela diferença entre o valor da alienação e o de ra-

teio do patrimônio liquido pelo balanço al:Itexior a data da transa-
ção.

Dos autos se extrai, e neles esta suficientemente expos

ta pela autoridade recorrida, a total improcedência da pretensão

do Recorrente,

Todavia, indubitável se manifesta que o Recorrente ven-
deu a firma, da qual fazia parte, todas 4s açaes que nela possuía,
tendo a companhia negociado com as prOprias açaes sob as condi-
ç8es excludentes da proibição expreggag nos itens. "b” e "c" do

art. 30, da Lei n9 6,404, de. 15,12,19_76, vale dizer: para permanên

cia em tesouraria, até o valor do saldo de lucros e reservas	 e

sem diminuição do capital social, Desta feita, segundo a regra
xegética enunciada pelo art, 118 do CTN Criei n9 5.172/661, o só-
cio, no caso o Recorrente, retirou-se da firma com todos os seus

haveres. Os ja capitalizados e, como do $ autos também se demons-
tra, , a distribuir ou capitalizar, isso porque a figura "aqui
siçâo de açaes para permanência na tesouraria", e:conomicamente re

presenta redução efetiva do capital.

Desta feita, houve distribuição de lucros na resti:tui-

ção das reservas utilizadas nos aumentos de capital dog cinco a-
nos anteriores a salda do Recorrente da sociedade, na proporção
de sua participação no capital social, e, igualmente, houve dis -

tribuição de lucros em relaçÃo a_pOrçâo do preço correspondente

aos ja existentes e em formação prevista, todos contidos no valor
recebido da companhia Alox JA indrigtri;a e Comércio pelo Recorren
te ao negociar com ela a totalidade de suas açaes e retirar-se da
ociedade.
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Uma observação, contudo, se faz necessária.

Dos autos do processo consta a declaração de ren_
dimentos do Recorrente, pessoa física, onde encontra-se consigna

do para tributação (f is. 53) um Lucro na Alienação de Participa-

ção Societária, na ordem de Cr$ 688.013,00, com desconto do im-

posto na fonte de Cr$ 14.144,00 e opção da tributação exclusiva-

mente na fonte no valor de Cr$ 172.003,00.

Levando-se em conta que a caracterização do re-

sultado obtido na alienação das ações em causa não corresponde ã

mais valia mas sim ã distribuição de lucros de pessoa jurídica

havida no seu preço, o imposto por lucro na alienação de partici_
pação societária é" de todo improcedente.

Diante do exposto, voto: a) por declarar remido

o crédito tributário referente ao exercício financeiro de 1979;

b) pela negativa de provimento quanto ao exercício financeiro de

1980; c) e por determinar que no cálculo do imposto devido nesse

mesmo exercício de 1980 ,seja deduzida a importãncia indevidamen-

te incluída como imposto sobre lucros na alienação de participa-

çóes societárias, na impo tãncia dé r$ 172.003,00.

5
ALC - , AZEVEDO NSECA PINTO -ATOR.
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